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RESUMO: Os projetos de acolhimento linguístico desenvolvidos em universidades públicas brasileiras 
são uma oportunidade para que as populações migrantes aprendam a língua nacional, o português 
brasileiro (PB). Nesse contexto, o aumento do fluxo migratório em nosso território gera situações de 
comunicação de grande diversidade linguística e cultural, o que aproxima o conceito de português como 
língua de acolhimento (PLAc) dos pressupostos da didática do plurilinguismo (CANDELIER et al., 
2007), - uma perspectiva que valoriza a natureza plurilíngue e multilíngue de interação dos migrantes 
em situações reais de comunicação. Nosso objetivo consiste então em refletir sobre as relações entre a 
perspectiva do plurilinguismo e o conceito de PLAc. A partir do debate teórico-conceitual de autoras 
como Grosso (2010) e Ruano (2019), partimos do seguinte questionamento: como o plurilinguismo 
dialoga com as definições portuguesas e brasileiras propostas para o conceito de PLAc e agrega uma 
perspectiva teórico-metodológica que vai ao encontro das demandas de ensino-aprendizado do PB? A 
partir de Zarate et al. (2008), Melo-Pfeifer (2018) e Calvo del Olmo; Escudé (2019), trazemos à luz tais 
relações, sem perder de vista as especificidades dos projetos de PLAc: o perfil do público-alvo, a relação 
aprendiz-língua, a abordagem multidisciplinar, o espaço escolar e a educação do entorno. A expectativa 
é tecer um diálogo que possibilite aprimorar o olhar para o conceito, numa perspectiva plural e 
igualitária de ensino-aprendizado da língua, que inclua o reconhecimento e a afirmação dos grupos 
minoritarizados. De modo mais amplo, esperamos contribuir para o enriquecimento da discussão 
teórica dessa área de investigação. 
 
PALAVRAS-CHAVE: português como língua de acolhimento; didática do plurilinguismo; migração. 
 
ABSTRACT: The linguistic hosting project developed in Brazilian public universities is an opportunity 
for migrating families to learn the Brazilian national language, Brazilian Portuguese. In this context, the 
increased migratory flow into our territory generates vast linguistic and cultural diversity in 
communication demanding situations, which brings closer the concept of Portuguese as host language 
from the pretext of multilingualism didactics (CANDELIER et al., 2007), - a perspective that emphasizes 
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the plurilingual and multilingual interaction of migrants in real communication situations. In this 
regard, our objective consists of pondering on the relation between the plurilingual perspective and the 
concept of Portuguese as host language. From the theoretical-conceptual debate of authors such as 
Grosso (2010) and Ruano (2019), we start from the following question: how does multilingualism 
interacts with the Portuguese and Brazilian definitions proposed by the concept of host language and 
adds a theoretical-methodological perspective to the instruction-learning demands of Brazilian 
Portuguese? From Zarate et al. (2008), Melo-Pfeifer (2018) and Calvo del Olmo; Escudé (2019), such 
relations are brought into light, without losing sight of the linguistic hosting projects specificities: the 
target group’s profile, the student-language relation, the multidisciplinary approach, the school space, 
and cultural environment-related education. It is expected that a dialogue will be established, which will 
enable a sharpened view of the concept, from a plural and equal perspective of the language instruction-
learning relation which includes the recognition and assertion of minority groups. From a more general 
perspective, we expect to contribute to a richer theoretical discussion in this field of investigation. 
 
KEYWORDS: Portuguese as a host language; multilingualism didactics; migration. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

No atual cenário de migrações e diásporas, o domínio das línguas nacionais 

pelos migrantes e refugiados é um primeiro passo para inserção no país de 

acolhimento. No contexto nacional, apesar da carência de ações governamentais de 

acolhimento linguístico, projetos de extensão desenvolvidos em universidades 

públicas brasileiras oferecem cursos gratuitos de português brasileiro (PB) para que as 

populações migrantes possam aprender formalmente a língua e superar as barreiras 

da comunicação. Ao longo da última década, tais projetos e pesquisas deles 

decorrentes vêm amadurecendo e ganhando visibilidade, consolidando uma nova área 

no ensino-aprendizado do PB3. 

No âmbito desses projetos, o conceito de português como língua de 

acolhimento (PLAc), aliado a uma prática reflexiva, vem sendo constantemente 

ressignificado (RUANO, 2019). Desde que começou a ser forjado em Portugal, há vinte 

anos, no contexto de elaboração do Programa de Política Migratória criado pelo Estado 

Português, o conceito está essencialmente relacionado ao aprendizado da língua 

nacional e à inserção dos migrantes na sociedade. De lá para cá, várias definições 

 
3 Como exemplos citamos o Projeto Português Brasileiro para Migração Humanitária, da 
Universidade Federal do Paraná (PBMIH/UFPR), o Projeto Português para Falantes de Outras 
Línguas, da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (PFOL/UTFPR), o Projeto Português para 
Estrangeiros: língua-cultura e acolhimento em contexto de imigração e refúgio, da Universidade de 
Brasília, (PROACOLHER/UnB); o Projeto Português para Refugiados no Brasil, sob organização da 
Cáritas Rio de Janeiro em parceria com a Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ); o Programa 
de Português para Estrangeiros, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (PPE/UFRGS); o 
Projeto Refugiados na Paraíba: integração linguística e transculturalidade, da Universidade Federal 
da Paraíba (UFPB); e o Programa Português como Língua de Acolhimento e de Cultura Brasileira para 
refugiados, portadores de visto humanitário e imigrantes em situação de vulnerabilidade social, do 
Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG). 
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foram propostas agregando nuances de significado para o termo língua de 

acolhimento. 

Desse modo, a recepção do conceito em território brasileiro aproveita da 

discussão teórica lusitana para além de uma perspectiva assimilacionista, buscando 

adaptá-lo, problematizá-lo e ampliá-lo em coerência com a nossa realidade (Ruano, 

2019). Nesse sentido, leva em consideração que o contexto migratório delineia uma 

realidade educacional muito nova, condicionada aos aspectos próprios desse 

fenômeno, aspectos linguísticos, culturais, sociais, políticos, econômicos etc., que 

afetam diretamente o ensino/ aprendizado da língua nacional. 

Outro fator determinante para a ressignificação desse conceito diz respeito ao 

aumento do número de solicitações de refúgio em nosso território. De acordo com os 

dados apresentados no Relatório Refúgio em Números – 4ª edição4, o Brasil recebeu 

ao longo dos últimos oito anos (2011 a 2018) 206.737 solicitações de reconhecimento 

da condição de refugiado, sendo que de 2016 a 2018 o número de solicitações 

praticamente triplicou de um ano para outro (10.308 solicitações em 2016, 33.866 em 

2017 e 80.057 em 2018).  

Esse fluxo migratório gera situações de comunicação de grande diversidade 

linguística e cultural. Migrantes vindos de países africanos falam inglês, francês, árabe, 

além de suas línguas regionais ou nacionais. Sírios e libaneses falam variedades de 

árabe e inglês. Haitianos geralmente falam francês e crioulo haitiano; mas muitos deles 

acabam também aprendendo o espanhol, pois passam por outros países da América 

Latina antes de chegarem ao Brasil. Longe de vivermos o mito de Babel em sua 

conotação negativa, nossos espaços sociocomunicativos tornaram-se cada vez mais 

fluídos e plurais. 

Nesse sentido, constatamos que a comunicação dos migrantes em situações 

reais é essencialmente plurilíngue (no âmbito individual) e multilíngue (no âmbito 

coletivo). Por isso, partimos da premissa de que o plurilinguismo pode ser assimilado 

nas práticas pedagógicas para favorecer o processo de aprendizado da língua nacional 

como um todo. Em outras palavras, significa que podemos optar por uma abordagem 

metodológica que valoriza o modo espontâneo de interação socioverbal dos migrantes 

nas diversas situações de comunicação, sejam elas presenciais e/ ou virtuais. 

 
4 Refúgio em números - 4ª edição, publicado pelo Alto Comissariado das Nações Unidas (ACNUR).  

Disponível em: <https://www.acnur.org/portugues/wp-content/uploads/2019/07/Refugio-em-
nu%CC%81meros_versa%CC%83o-23-de-julho-002.pdf>. Acesso em: 10 mar 2020. 
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Desse modo, a partir de uma revisão do debate teórico em torno do conceito de 

língua de acolhimento, promovido pelas pesquisadoras portuguesas e brasileiras 

Grosso (2010), Maher (2007), Lopez (2016), São Bernardo (2016), Barbosa; São 

Bernardo (2017), Sene (2017), Anunciação (2017) e Ruano (2019), nossa 

argumentação se desenvolve a partir do seguinte questionamento: como a didática do 

plurilinguismo (CANDELIER et al., 2007) dialoga com as definições já propostas para 

o conceito de PLAc e como agrega uma perspectiva teórico-metodológica que vai ao 

encontro das demandas de ensino-aprendizado do português brasileiro no contexto 

dos projetos de acolhimento linguístico?  

O presente artigo é parte de uma pesquisa de doutorado em andamento5, 

situada na área da Linguística Aplicada, desenvolvida no Programa de Pós-Graduação 

em Letras da Universidade Federal do Paraná (UFPR), no contexto de um estudo 

comparativo entre dois projetos de acolhimento linguístico de migrantes refugiados, 

que visam ao ensino-aprendizado das línguas nacionais: o Programa Reingresso da 

UFPR, no Brasil, e o Projeto Co-FormER da Université Grenoble Alpes (UGA), na 

França. No recorte aqui apresentado, nosso principal objetivo é refletir sobre a 

pertinência da didática do plurilinguismo nos projetos de acolhimento linguístico.  

Desse modo, a discussão proposta se desenvolve em duas partes. Na primeira, 

a partir de Grosso (2010), apresentamos a definição do conceito de língua de 

acolhimento. Na sequência, revisitamos brevemente o cenário português de 

elaboração do conceito de PLAc e, a partir de Ruano (2019), buscamos expor como ele 

vem sendo ressignificado em contexto brasileiro, nos projetos de acolhimento 

linguístico. Finalmente, a partir de Bagno (2011), questionamos sobre os sentidos que 

suscitam as relações entre os termos língua e acolhimento, considerando, sobretudo, 

a paisagem real das práticas e dinâmicas sociocomunicativas das comunidades 

migrantes.  

Na segunda parte, a partir de Zarate et al. (2008), Melo-Pfeifer (2018) e Calvo 

del Olmo; Escudé (2019), refletimos sobre as relações entre as ressignificações do 

conceito de PLAc e a didática do plurilinguismo no que toca às especificidades dos 

projetos de acolhimento: o perfil do público-alvo (e seu repertório linguístico-

 
5 Pesquisa de doutorado em andamento com período de cotutela na Université Grenoble Alpes, sob 
orientação dos professores, Prof. Dr. Francisco Javier Calvo del Olmo e Prof. Dr. Christian Jean-Marie 
Régis Degache. Título provisório: A INTERCOMPREENSÃO COMO AÇÃO DE ACOLHIMENTO 
LINGUÍSTICO EM CONTEXTO MIGRATÓRIO: um estudo comparativo entre o Programa Reingresso 
da Universidade Federal do Paraná e o Projeto Co-FormER da Universidade Grenoble Alpes. 
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cultural), a relação aprendiz-língua, a abordagem multidisciplinar visando ao 

acolhimento, o espaço escolar (a sala de aula) como um second space e a educação do 

entorno. No campo da didática e das metodologias de ensino de línguas, nossa 

expectativa é tecer relações que permitam aprimorar o olhar para o conceito de PLAc, 

numa perspectiva plural e igualitária de ensino-aprendizado da língua, e que também 

enriqueçam a discussão teórica dessa nova área de investigação. 

 

1 QUE LÍNGUA DE ACOLHIMENTO? 

 

Conforme Grosso (2010), novos contextos socioeducativos fazer surgir termos 

que delineiam e definem conceitos com outros pontos de vista, como é o caso do termo 

língua de acolhimento. Assim, diferentemente dos conceitos de língua estrangeira e 

de segunda língua, este, mais recente, situado no contexto da globalização e em 

sociedades marcadas pela mobilidade, designa um público migrante refugiado, 

heterogêneo e majoritariamente adulto. São falantes em imersão, geralmente recém-

chegados num novo país, que possuem uma urgente necessidade de domínio da língua 

nacional para serem capazes de “agir linguisticamente de forma autônoma, num 

contexto que não [...] é familiar” (GROSSO, 2010: 66).  

Nessa perspectiva, a necessidade de uso da língua vai para além do âmbito 

acadêmico, profissional ou turístico – como nos casos dos conceitos anteriores -, ela 

pode passar por estas áreas, mas está vinculada sobretudo à atividade laboral, à 

integração do migrante na sociedade de acolhimento e, mais amplamente, à sua 

sobrevivência no país. Ainda, a partir do conceito de língua de acolhimento, Grosso 

(2010: 71-72) destaca que a integração destes imigrantes na sociedade se dá a partir da 

relação bidirecional, ou seja, da vontade mútua de ser acolhido e de acolher. A partir 

de tal paradigma, nos processos educativos, considera-se então a abordagem 

intercultural e a abordagem orientada para a ação, em que o aluno é visto como um 

sujeito ativo no aprendizado da língua – um utilizador e ator social. 

Como dissemos anteriormente, o conceito de língua de acolhimento está em 

constante ressignificação. Mas antes de tudo, relembremos que ele se desenvolve 

inicialmente em Portugal, a partir da intenção de reconhecer o país, tido como 

“tendencialmente monolíngue e monocultural”, como um país de acolhimento 

(GROSSO, 2010: 65). Nesse sentido, embora o fluxo migratório tenha sido um 

movimento orgânico – de fora para dentro do país, é possível compreender que em 
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meio a este movimento houve também uma decisão política. Dentro deste projeto 

estava a busca por um termo diferenciado para adequar ao novo contexto 

sociocomunicativo da migração, que dizia respeito à necessidade do migrante de 

dominar a língua nacional para melhor se inserir como cidadão no novo país de 

moradia. 

O conceito de língua de acolhimento deriva então desta decisão; e ainda que 

tenha feito parte de um projeto para a construção de uma cidadania pautada na 

diversidade linguística e cultural, por se tratar de uma construção teórica que antes de 

tudo estava relacionada a um intento político-ideológico (abstrato), não sabemos 

afirmar se na prática o conceito também foi atrelado a processos de adequação 

linguística, social e cultural do migrante, reforçando assim, o estigma anterior de país 

monolíngue e monocultural.  

Mas como isso pode ter acontecido? Apontamos como causa o fato de se 

condicionar o domínio da língua a uma adequação pré-estabelecida e não a uma 

inserção linguístico-social naturalmente construída. Em outras palavras, como se o 

pertencimento do migrante à sociedade estivesse estritamente vinculado ao domínio 

legitimado da língua nacional. Um exemplo de instrumento que pode ter provocado 

este tipo de adequação foi o programa Portugal Acolhe – Português para Todos (PPT)6, 

em que a conclusão do curso e a obtenção de sua certificação estiveram atreladas ao 

acesso aos direitos civis. 

Em todo o caso, se o conceito de língua de acolhimento foi inicialmente 

elaborado no âmbito de um projeto de motivações complexas que vão além da 

dimensão linguística, não deixou de estruturar dinâmicas e impactar na realidade, 

trazendo consequências sociais, políticas, pedagógicas, institucionais, culturais, etc. 

concretas para a sociedade de acolhimento e ainda mais concretas para os migrantes. 

Isso significa que se trata de um conceito que foi ao mesmo tempo estruturado e 

estruturante, para o qual é impossível olhar através de um ponto de vista simplificado.  

A partir deste cenário, longe de simplesmente replicar o conceito de uma 

realidade para a outra, consideramos, juntamente com Ruano (2019), que sua 

ressignificação em contexto brasileiro deva acontecer a partir da problematização da 

teoria visando a construção de uma prática reflexiva. Na explicação da pesquisadora 

(RUANO, 2019: 63-64),  

 
6 Programa Portugal Acolhe - Português para Todos (PPT). Disponível em: 
<https://pptonline.acm.gov.pt/>. Acesso em: 15 jul. 2019. 
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É necessário, a nosso ver, que esses cidadãos [migrantes refugiados] recebam 
modos de ter acesso à cultura, à língua, à cidadania, sem que isso signifique 
renunciar às suas origens e sem que aconteça um apagamento linguístico-
cultural para dar espaço à língua e à cultura dominantes. Além disso, não 
compactuamos com a ideia de vincular a aprendizagem do idioma majoritário 
local a nenhum tipo de condição para a legalização e possibilidade de 
permanência na sociedade receptora, prática que temos acompanhado com 
pesar em diversos países europeus além de Portugal, como é o caso da França, 
Inglaterra, Alemanha, entre outros. Acreditamos que essa ligação direta possa 
reforçar uma prática colonizadora e assimilacionista, ao se impor a língua 
como uma condição sine qua non à permanência no novo território. 
Por outro lado, presumimos existirem, no modelo português, reflexões 
positivas, atreladas ao conceito de Português como Língua de Acolhimento, 
que justificam a utilização dessa nomenclatura em território brasileiro [...]. 
Dessa forma, exercitamos no fazer uma prática reflexiva, buscando ações 
positivas para serem replicadas, com as devidas adaptações, ao contexto de 
ensino brasileiro e, ao mesmo tempo, eliminando as que não nos parecem tão 
coerentes para a realidade na qual estamos inseridos.  

 

Para Ruano (2019: 65), na conceituação do termo português como língua de 

acolhimento, compartilhamos com o quadro teórico lusitano os seguintes aspectos: é 

uma língua adquirida em contexto migratório por migrantes em vulnerabilidade 

social, em ambiente plurilíngue/ pluricultural e multilíngue/ multicultural, é uma 

língua que facilita o acesso a espaços sociais e laborais, que se relaciona às 

necessidades mais urgentes das comunidades migrantes e que é um facilitador para a 

inserção dos indivíduos na sociedade.   

No cenário brasileiro, os projetos de PLAc comumente usam o termo português 

como língua de acolhimento para designar a concepção de língua que norteia as 

práticas pedagógicas; o que reforça a necessidade de refletir sobre a ressignificação do 

conceito a partir do seu quadro teórico e de sua práxis. Propomos iniciar a discussão a 

partir da relação entre os termos língua e acolhimento. Quais seriam os sentidos que 

perpassam tal relação?  

Ora, quando afirmamos que o PB é a língua de acolhimento das populações 

migrantes, não se trata necessariamente de uma constatação empírica, mas sim, de um 

modo abstrato de compreender qual é o papel da língua portuguesa na sua relação com 

as populações migrantes. Em outras palavras, nessa perspectiva, o conceito pode ser 

entendido como um empreendimento que pretende imprimir na realidade 

sociocomunicativa dos refugiados esse dito acolhimento monolíngue e idealizado.  

Por outro lado, se o conceito de língua de acolhimento designa a língua nacional 

– o português brasileiro –, vale lembrar que o que chamamos de português exige a 

definição do que é português, já que se trata de um rótulo unificador (BAGNO, 2018). 
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Reconhecer a pluralidade dentro desse rótulo seria então um dos pontos importantes 

na problematização do conceito. Nesse sentido, focar o ensino/ aprendizado somente 

naquele português, por exemplo, no português exigido para obtenção de certificações, 

como no caso brasileiro - o Celpe-Bras7, seria objetificar a língua, ou seja, usá-la apenas 

como um meio de acesso a um documento.  

A pesquisa de Anunciação (2018, 2019) traz esclarecimentos importantes sobre 

este aspecto. A autora explica que a partir da Lei de Migração - Portaria 

Interministerial Nº. 11, de 03 de maio de 2018, a aprovação no exame Celpe-Bras se 

tornou um dos requisitos para o deferimento da solicitação de naturalização brasileira, 

para migrantes. Nesse sentido, a pesquisadora argumenta que o que pode ser visto 

como um avanço para as políticas linguísticas no tema, também pode ser entendido 

como uma ação assimilacionista e normativizadora, pois atrela o domínio da língua a 

emissão de um certificado. 

Como não há, no eixo das políticas públicas de acolhimento de migrantes, nem 

sequer a oferta de cursos públicos e gratuitos para o exame, que deem condições 

concretas de preparação para os migrantes refugiados, podemos imaginar que, no 

anseio de atender a demanda imposta, cursos de PLAc poderão ser reconfigurados em 

cursos preparatórios para o Celpe-Bras. Isso significaria submeter o aprendizado da 

língua a um intento avaliativo, em detrimento do desenvolvimento da competência 

comunicativa do migrante como uma prática discursiva socialmente construída – o 

que, na perspectiva de Anunciação (ibid.), reforçaria, as desigualdades sociais, 

linguísticas, culturais e identitárias. 

Também é problemático associar o PB como língua de acolhimento 

exclusivamente à norma padrão, pois, como coloca Bagno (2011: 367), “a norma 

padrão não é uma variedade linguística”. Segundo o pesquisador, trata-se de um 

constructo que não encontra total correspondência na realidade da comunicação 

socioverbal. A norma padrão (e a gramática dela derivada) é uma supervariedade da 

língua, ou seja, um parâmetro a partir do qual são medidos os usos falados e escritos 

dessa língua – para fins de padronização, adequação, identificação de erros, acertos 

etc.  

 
7 Certificado de Proficiência em Língua Portuguesa para Estrangeiros (Celpe-Bras), certificado 
brasileiro de proficiência em português como língua estrangeira desenvolvido pelo Ministério da 
Educação (MEC). 
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Nesse sentido, não seria uma relação natural definir o português brasileiro 

como língua de acolhimento a partir da norma padrão. Assim como também não é uma 

relação espontânea no âmbito do estudo do português como língua materna. No 

entanto, do modo como é apresentada na escola, a língua materna parece um sistema 

difícil de ser aprendido/ apreendido e essa já é uma ideia bastante ancorada no senso 

comum. Ao longo da vida escolar, isso faz com que o aluno crie um sentimento de 

insegurança linguística em relação às demais variedades da língua presentes na sua 

experiência sociodiscursiva fora da escola, já que acredita que estas e as que ele mesmo 

usa em sua comunicação não são corretas, nem legítimas. Tal adestramento vai mais 

no sentido do que se deve falar e escrever e menos no sentido do como.    

Bagno (2011) alerta que a língua é inerente à capacidade de expressão do 

indivíduo. Por isso, para o autor, é problemático tratá-la como algo completamente 

externo, que o indivíduo precisa “adquirir, aprender, conhecer, respeitar, venerar, 

transmitir e defender para se tornar membro digno da comunidade, para se sentir 

incluído numa cultura, para se tornar cidadão” (BAGNO, 2011: 360). Além disso, 

quando o estudo fica restrito ao objetivo da legitimação social (através da obtenção de 

certificações, do acesso a direitos, do acesso a determinados espaços sociais etc.), 

automaticamente acaba considerando apenas uma parte do rico universo de 

possibilidades de expressão que a língua tem em seus usos reais/ concretos. 

Nesse sentido, para uma análise coerente da relação entre língua e acolhimento, 

é imprescindível lançar um olhar prismático para as práticas sociocomunicativas das 

populações migrantes, a fim de identificar quais dinâmicas se fazem, de fato, presentes 

nos espaços de enunciação e de que modos. Como bem coloca Bagno (2011: 359), em 

seu estado “natural” a língua é sempre heterogênea, viva, mutável, instável. Por isso, 

reiteramos que a concepção de língua de acolhimento deve estar associada às práticas 

sociocomunicativas das populações migrantes, para que não seja um conceito que 

tangencie a realidade concreta - da comunicação como um todo e dos processos de 

ensino/ aprendizado da língua nacional. Nas palavras do pesquisador (BAGNO, 2011: 

363), 

 

[...] o mais sensato é buscar conhecer a dinâmica social da linguagem, seu 
impacto na vida das comunidades humanas, as origens culturais do próprio 
sistema linguístico, que não pode ser estudado fora das circunstâncias reais 
da vida de seus falantes.  
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Nessa perspectiva, se, na constatação de Bagno (2011), “o conceito de língua não 

é o mais fácil de se definir”, igualmente consideramos que definir o que é língua de 

acolhimento implica em apreender a trama intrincada que é o contexto migratório e o 

Brasil como espaço de acolhimento das populações migrantes. Complexidade que, a 

nosso ver, perpassa dimensões políticas, econômicas, ideológicas, culturais e 

linguísticas. De outro lado, como já mencionado e como o próprio pesquisador 

ressalta, significa olhar para as dinâmicas sociocomunicativas dos próprios sujeitos - 

os migrantes refugiados, que são diretamente impactados pelos processos de ensino-

aprendizado do PB, pautados no conceito de língua de acolhimento.  

Trazemos para discussão uma outra noção importante dentro da relação do 

migrante e do refugiado com a língua. Consideramos que a dicotomia aquisição da 

língua/ aprendizagem da língua é conciliável no contexto da migração8. Nesse 

contexto, o aprendizado pode não ser apenas formal/ escolar, pois, considerando a 

imersão destes sujeitos no país de acolhimento, ele pode ser contínuo e complementar 

ao processo de aquisição da língua. Adami e Leclercq (2012) vão fazer o uso do termo 

“apprentissage en milieu social” (aprendizagem em ambiente social) para distinguir 

do modo de aprendizagem escolar.  

Nessa perspectiva, os mesmos pesquisadores consideram que “[...] a maior 

parte das aquisições linguísticas dos migrantes se estrutura no contato com nativos 

nas múltiplas situações sociais de comunicação, e a formação, quando ocorre, é apenas 

um momento do longo processo de aprendizado da língua dominante pelos 

migrantes”9. Para os autores, em ambos os tipos de aprendizagem (aprendizagem no 

ambiente social e aprendizagem formal/ escolar), o objetivo dos alunos é 

intuitivamente considerado como atingido quando o linguístico permite compreender 

e se fazer compreender nas interações com nativos (ADAMI; LECLERCQ, 2012: 7). Em 

suma, a partir desta breve reflexão, presumimos que existem vários modos de 

aprender uma língua, sendo um deles o aprendizado em contexto escolar, que aqui 

identificamos acontecer nos projetos de PLAc.  

 
8 Tal distinção é, todavia, fortemente questionada. Para um aprofundamento no assunto, ver: ADAMI, 
Hervé; LECLERCQ, Véronique. Les migrants face aux langues des pays d'accueil : acquisition 
en milieu naturel et formation. Presses universitaires du Septentrion, 2012. 
9 Tradução nossa. Texto original. “[ …] la plus grande part des acquis langagiers des migrants se 
structure au contact des natifs dans les multiples situations sociales de communication, et la formation, 
quand elle a lieu, n’est qu’un moment du long processus d’apprentissage de la langue dominante par les 
migrants”. 
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Ainda que o conceito de língua de acolhimento possa ser ressignificado em sua 

conotação positiva, para os migrantes, inúmeras tensões na relação entre língua e 

acolhimento podem se produzir, se considerarmos, por exemplo, que o aprendizado 

da língua nacional é uma necessidade imposta pela condição de refúgio, que o seu não 

domínio também pode criar um complexo de inferioridade linguística nos migrantes e 

que o PB é a língua oficial e majoritária no país, mas não a única (citamos, a exemplo, 

as regiões de fronteira, onde o domínio de outras línguas pode ser mais importante 

para o migrante).  

Diante destas reflexões iniciais, revisitamos brevemente o cenário que levou o 

português a ocupar o lugar de língua de acolhimento e buscamos tecer algumas 

considerações que julgamos importantes para a problematização do conceito no 

contexto brasileiro. O ponto central de nossa argumentação recai na necessidade de 

associá-lo à paisagem real da comunicação verbal, que diz respeito, sobretudo, às 

práticas sociocomunicativas das comunidades migrantes. A seguir, traremos o 

plurilinguismo como uma noção crucial para a ressignificação de PLAc a partir de suas 

relações com o referencial teórico português e brasileiro. 

 

2 RESSIGNIFICAÇÕES DO CONCEITO DE PORTUGUÊS COMO LÍNGUA DE ACOLHIMENTO 

A PARTIR DA PERSPECTIVA DO PLURILINGUISMO 

 

Na revisão do debate teórico, exploramos as autoras Grosso (2010), Maher 

(2007), Lopez (2016), São Bernardo (2016), Barbosa; São Bernardo (2017), Sene 

(2017), Anunciação (2017) e Ruano (2019), pois elas nos oferecem as bases 

norteadoras da conceituação de PLAc. Desse modo, a partir de tal referencial, 

discutimos as relações entre as ressignificações do conceito e as noções do 

plurilinguismo ali ancoradas, no que toca às especificidades dos projetos de 

acolhimento: o perfil do público-alvo, a relação aprendiz-língua, a abordagem 

multidisciplinar visando ao acolhimento, o espaço escolar como um second space e a 

educação do entorno. Nesta seção, tais relações serão então explicitamente abordadas 

por nós, à luz do quadro teórico do plurilinguismo, a partir de Zarate et al. (2008), 

Melo-Pfeifer (2018) e Calvo del Olmo; Escudé (2019).  

Tecemos, então, um diálogo que visa a união, na contramão da constatação de 

Coste (1991) – que fala do divórcio entre a escola e o plurilinguismo; por uma 

perspectiva plural, fluída e igualitária de ensino-aprendizado da língua nacional e 
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dominante, que inclua o reconhecimento e a afirmação dos grupos minoritarizados, 

especificamente no contexto dos projetos de PLAc. 

O primeiro ponto diz respeito à realidade sociocomunicativa dos refugiados, 

que não abarca apenas a relação com a língua nacional (o PB), com a língua de 

acolhimento, mas também as relações com as outras línguas que compõem seus 

repertórios linguísticos e os do ambiente no qual estão inseridos. Como dissemos 

anteriormente, a comunicação dos migrantes em situações reais é essencialmente 

plurilíngue (no âmbito individual) e multilíngue (no âmbito coletivo). Ressaltamos, 

sobre esse último aspecto, a pluralidade linguística do nosso território: são cerca de 

trinta línguas de imigrantes, além das línguas indígenas e a língua brasileira de sinais 

(MAHER, 2007: 266).  

Os migrantes, mesmo em imersão no país de acolhimento, continuam a usar 

suas línguas – aprendidas, conhecidas, faladas – nos diferentes espaços sociais pelos 

quais transitam. Nesse sentido, as pesquisadoras Barbosa e São Bernardo (2017), Sene 

(2017) e Ruano (2019) já haviam constatado que, no processo de ensino-aprendizado 

do PB, é essencial considerar a bagagem linguística dos alunos e alunas. Do Dicionário 

crítico de migrações internacionais (CAVALCANTI et al., 2017), destacamos então a 

seguinte consideração de Barbosa e São Bernardo,  

 

[...] a valorização e fortalecimento das línguas faladas pelo público que está 
sendo acolhido são imprescindíveis e tal reconhecimento sustenta-se e ganha 
corpo considerando-se os benefícios do plurilinguismo para a aprendizagem 
de uma nova língua.  

 

Na perspectiva do plurilinguismo, isso significaria desmistificar a ideia abstrata 

de um monolinguismo em língua nacional, ao considerarmos que eles podem ocorrer 

a partir da valorização e da ativação dos conhecimentos pré-existentes nos repertórios 

dos migrantes.  

Com as pesquisadoras, reiteramos que, além da bagagem linguístico-discursiva, 

devemos considerar a bagagem cultural e experiencial, ou seja, a experiência de vida 

dos migrantes. Nesse sentido, a partir de Calvo del Olmo e Escudé (2019), 

compreendemos que cada falante possui, em seu repertório individual, competências 

plurilíngues e pluriculturais que podem ser aproveitadas nos processos de 

aprendizado. Em tal perspectiva, Ruano (2019: 71) ainda considera que devemos ter 

cuidado em não identificar os sujeitos a partir do que lhes falta; em suas palavras, 

“embora estejamos trabalhando com um grupo minoritarizado, nossa prática não deve 
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estar atrelada às políticas assistencialistas, que identificam esse público-alvo apenas 

pelo que ‘não possui’, ao invés de valorizar a enorme bagagem linguístico-cultural e as 

experiências que traz”.  

Sobre esse ponto, vale ressaltar que antes do multilingual turn, termo 

recuperado de Melo-Pfeifer (2018), a didática das línguas atuava no paradigma do 

monolinguismo, ou seja, de ensino-aprendizado de uma língua (uma cultura), 

estudada de modo fechado e isolado das outras línguas, desconsiderando suas 

conexões e seus pontos em comum. Muito embora o plurilinguismo não seja um 

fenômeno novo, já que a história das línguas é a história do contato entre as línguas - 

que sempre estiveram em processo natural de hibridização, o seu reconhecimento na 

área da didática é mais recente – legitimado, sobretudo, através dos estudos na área 

da Sociolinguística.  

Nesse sentido, concordamos que o grande trunfo do multilingual turn para a 

didática foi ter colocado em questão (ao menos teoricamente) as abordagens 

monolíngues e monoculturais de ensino-aprendizado de línguas e, inclusive, a própria 

ideologia do monolinguismo. Para Melo-Pfeifer (ibid.: 199), as abordagens plurais 

(CANDELIER et al., 2007)10 desafiam quatro ideias do monolinguismo, a saber: o mito 

do falante nativo e da norma padrão; a ideia da sala de aula como um espaço 

monolíngue de ensino e aprendizagem; e a ideia de que a interação ocorre em apenas 

um idioma. 

Desse modo, através das abordagens plurais, o plurilinguismo promove a 

integração e inter-relação entre as línguas e as culturas, ressaltando suas semelhanças 

e suas diferenças, seus pontos de contato e seus contínuos. Nos projetos de PLAc, tal 

paradigma contribui para o aprendizado da língua nacional, como uma língua não tão 

estrangeira, fechada ou estática em si mesma. Ainda, ele valoriza justamente a fluidez 

com que os alunos podem transitar entre os diferentes universos linguísticos e 

culturais e, desse modo, legitima os modos espontâneos de interação socioverbal nos 

contextos reais de comunicação. Já no processo de aprendizado da língua, os alunos 

podem se dar conta de que não estão “partindo do zero”, tendo em vista a quantidade 

de conhecimentos anteriores (conhecimentos linguísticos, culturais e extraverbais) 

que mobilizam para decifrar, interpretar e assimilar o novo idioma.  

 
10 As Abordagens Plurais são identificadas como (1) interculturalidade, (2) sensibilização para a 
diversidade linguística (l’éveil aux langues), (3) didática integrada de línguas e (4) intercompreensão. 
Elas são compreendidas como os eixos estruturadores que visam ao desenvolvimento de uma 
competência plurilingue e pluricultural. 
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Além disso, ao reconhecer a diversidade e a igualdade das línguas e culturas em 

um mesmo espaço (o escolar) – já que frequentemente os grupos dos projetos de PLAc 

são de natureza heterogênea, o plurilinguismo age como um incentivo para a 

participação ativa dos migrantes na sociedade (SÃO BERNARDO, 2016), contribuindo 

para um movimento de empoderamento identitário e anulando práticas que possam 

se configurar como assimilacionistas, padronizadas e normativizadoras 

(ANUNCIAÇÃO, 2017). Nesse sentido, arriscamos presumir que o ambiente 

plurilíngue e pluricultural de ensino-aprendizado pode, para além dos muros da 

escola, influenciar e até mesmo modificar positivamente o entorno social.  

Em relação ao entorno social, se o conceito de PLAc visa a garantir o 

aprendizado da língua nacional e considera os processos educacionais na base de uma 

relação dialógica contínua e intercultural - que compreende a ação positiva de quem 

acolhe e de quem é acolhido (GROSSO, 2010), consideramos que o plurilinguismo 

também pode atuar nessa perspectiva. A interculturalidade, como abordagem 

estruturadora da noção de competência plurilíngue e pluricultural (CANDELIER et al., 

2007), oferece recursos teórico-metodológicos para a educação da sociedade, no que 

diz respeito ao acolhimento de refugiados – o que Maher (2007) e Lopez (2016) vão 

chamar de educação do entorno.  

Concordamos com Maher (2007: 257), quando a pesquisadora afirma que não 

basta que os grupos minoritarizados tenham consciência de seu valor linguístico, 

cultural e identitário para que o ambiente de opressão da vida cotidiana seja 

modificado. É preciso que todo projeto educativo voltado para este público se dedique 

à educação do entorno, “para a convivência respeitosa com as especificidades 

linguísticas e culturais desses grupos” (ibid.: 267).  

Nesse sentido, a educação do entorno é um dos eixos – juntamente com a 

politização e os avanços na legislação – para que o empoderamento e a emancipação 

destes grupos aconteça. Em outras palavras, “sem que o entorno aprenda a respeitar e 

a conviver com diferentes manifestações linguísticas e culturais, mesmo que 

fortalecidos politicamente e amparados legalmente, [...] os grupos que estão à margem 

do mainstream não conseguirão exercer, de forma plena, sua cidadania” (MAHER, 

2007: 257-258).  

 Em linhas gerais, segundo a pesquisadora, a educação do entorno supõe a 

relação entre culturas e o termo mais adequado para designar tal relação seria, então, 

a interculturalidade. Como ação educativa, a interculturalidade precisa considerar a 
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necessidade de aprender a aceitar o caráter mutável do outro e de aprender a 

destotalizar o outro (reconhecer a diversidade de expressões no interior dos grupos 

minoritarizados). Nesse sentido, presumimos com Maher (2007) que quando o 

entorno é confrontado com a sua própria mutabilidade e intraculturalidade e delas 

toma consciência, abre-se caminho para perceber tais características no outro e 

construir, desconstruir, reconstruir as representações que são feitas sobre esse outro 

– com maior tolerância, empatia e respeito. 

Dito de outro modo, tanto aquele que chega e quer entrar, quanto aquele que 

recebe e pode abrir a porta precisa estar disposto a realizar este movimento. Do ponto 

de vista de quem acolhe, significa valorizar o novo que os recém-chegados trazem 

consigo – não apenas para tolerar, mas para aprender com a diversidade e o contraste. 

O contraste é o que costuma causar receio; e é nesse ponto que as coisas se confundem. 

O contraste não é ruim ou mau. Inclusive porque as culturas, tal como as conhecemos 

hoje, são fruto das sinergias entre “os que já estavam” e “os que acabaram de chegar” 

que, pouco a pouco, foram mesclando-se e convertendo-se em um todo aparente. 

A interação com o diferente nos permite então aprender uns com os outros, 

ressalta quem somos a partir de quem são os outros, inclusive revelando padrões que 

incorporamos inconscientemente. A oportunidade de ver a si e ao outro a partir de 

novos pontos de vista permite reavaliar ideias, questionar verdades, sair do senso 

comum e desconstruir preconceitos/ estereótipos.  

Nesse sentido, retomando os aspectos da intracultura e da mutabilidade no 

conceito de interculturalidade de Maher (2007), é importante considerar que cada 

migrante, mesmo que enquadrado em determinado grupo, nacionalidade e/ ou etnia, 

tem uma combinação diferente de culturas, línguas e experiências – o que entendemos 

aqui por intracultura. Além disso, os ingredientes que compõem sua identidade e seus 

valores também estão em fluxo; por isso sua mutabilidade. Desse modo, a interação 

através da interculturalidade nos dá a possibilidade de ver melhor quem já esteve para 

além das fronteiras e, quem sabe, de torná-las até menos demarcadas. A partir de tal 

perspectiva, a inserção das comunidades migrantes na sociedade pode se converter em 

uma experiência mais generosa, sensível e curiosa da parte de quem abre as portas. 

Consideramos que a experiência de vida do migrante é o que o singulariza, por 

isso, o olhar para os sentidos individuais daquilo que os alunos enunciam faz perceber 

as nuances dos discursos, que são justamente o conteúdo das identidades dessas 

populações, na contracorrente do sentido unívoco que comumente as define a partir 
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do rótulo migrante refugiado. Nesse sentido, a partir da noção de second space 

proposta por Campano (2007) e das considerações das pesquisadoras brasileiras da 

área de PLAc, ressaltamos ser essencial a criação de um segundo espaço onde as 

nuances identitárias desses alunos possam ser valorizadas. Nas palavras do autor 

(ibid.: 40),  

 

A segunda sala de aula também é um espaço ideológico. É o segundo porque 
é o trabalho dos alunos e professores que permanece na maior parte do tempo, 
invisível e não compensado, tanto em termos de financiamento quanto de 
reconhecimento. Inclui os relacionamentos que eles constroem e nutrem uns 
com os outros enquanto compartilham suas histórias de vida. A segunda sala 
de aula também possui uma dimensão afetiva, envolvendo o trabalho 
emocional dos professores à medida que eles lutam para executar o currículo 
exigido, nutrindo a integridade individual e cultural das crianças [...].11 

 

Campano fala sobre o second space se referindo ao seu público de alunos – o 

público infantil, mas suas considerações são muito bem válidas para o público adulto 

de migrantes refugiados. Para o pesquisador, essa segunda sala de aula seria, então, 

um espaço ao mesmo tempo pedagógico e ideológico, tão importante quanto o outro, 

o oficial, que o autor vai chamar de first classroom.  

A partir de tal noção, reiteramos a importância da existência desses espaços que 

possam dar voz aos alunos, proporcionando-lhes um lugar de fala que se caracterize 

como uma ação de desconstrução e resistência, evocando aqui os termos usados por 

Zarate et al. (2008), no sentido de contribuir para o processo de empoderamento 

identitário do migrante, em sua busca por existir neste lugar de outra língua, outra 

cultura.   

Nos projetos de PLAc, tais experiências pedagógicas, denominadas “narrativas 

de sobrevivência” (CAMPANO, 2007 apud RUANO, 2019: 72), promovem o 

deslocamento da imagem estereotipada de “migrante refugiado”, para a do indivíduo 

singular que se define a partir das próprias palavras, escolhendo qual imagem quer 

construir sobre si12. Para Zarate et al. (2008: 151-152), 

 
11 Tradução nossa. Texto original. “The second classroom is an ideological space as well. It is second 
because it is the work of the students and teachers that remains for the most part, invisible and 
uncompensated, both in terms of funding and recognition. It includes the relationships that they build 
and nurture with one another as they share their life stories. The second classroom also has an affective 
dimension, involving the emotional labor of teachers as they struggle to execute the mandated 
curriculum while nurturing the individual and cultural integrity of children […]”. 
12 O artigo intitulado Contribuições do plurilinguismo para o aprendizado do português 
brasileiro como língua de acolhimento em contexto migratório (VAILATTI, 2020), relata 
uma experiência com as “narrativas de sobrevivência”, realizada no ano de 2018, no Projeto de Extensão 
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Essas redefinições identitárias e essas estratégias de resistência às 
categorizações nacionais visam precisamente a construir uma imagem de si, 
baseada em identidades mais significativas para os indivíduos, o que expressa 
uma luta contra uma grande visibilidade cultural e seu oposto. Elas também 
permitem que os migrantes criem espaços de integração social parcial.13 

 

Nessa perspectiva de trabalho, as e os estudantes são capazes de ressignificar a 

própria relação com a língua, geralmente percebida por eles como um empecilho para 

a inserção social (ANUNCIAÇÃO, 2017: 95). Um second space onde os migrantes 

possam materializar, através de produções orais e escritas, seus próprios conteúdos 

identitários, faz ressignificar a relação com a própria língua de acolhimento – que não 

é mais entendida como entrave para a expressão de si, mas sim, como um recurso para 

tal. Como constatou Anunciação (2017), a língua nacional não representa apenas uma 

barreira para a inserção social, existem espaços onde ela é um recurso, na medida em 

que é usada pelos migrantes para desenvolver a expressão de si.  

A perspectiva do plurilinguismo corrobora com a noção de second space no 

sentido de promover experiências discursivas que se concentrem menos na tentativa 

de aproximar os migrantes de um suposto modelo de falante nativo e mais nas 

competências linguísticas que os alunos podem desenvolver ao expressarem seus 

próprios conteúdos. Do ponto de vista linguístico, são então desconstruídos certos 

preconceitos como, a ideia de que o domínio da língua encontraria sua perfeita 

expressão na imagem abstrata e idealizada do falante nativo; a ideia de que o sotaque 

está relacionado ao não domínio pleno e fluente da língua, da noção de erro como uma 

incapacidade de aprendizado, etc. 

Finalmente, Ruano (2019: 73) aponta que as pesquisadoras brasileiras 

defendem que a área de PLAc deva ser de atuação multidisciplinar, pois a temática da 

migração e do refúgio, em sua complexidade, exige “olhares de áreas distintas do 

conhecimento”. Nessa perspectiva, a pesquisadora cita o modelo do programa Política 

Migratória e Universidade Brasileira (PMUB), da UFPR, que articula diversos projetos 

 
Português Brasileiro para Migração Humanitária, da Universidade Federal do Paraná (PBMIH/ UFPR). 
A partir de uma análise discursiva das produções escritas de alunos - de maioria haitiana e síria, 
verificamos como a língua foi usada para construção de uma enunciação individual, em um movimento 
de reafirmação identitária e de superação dos silenciamentos que a migração impôs. 
13 Tradução nossa. Texto original. “Ces redéfinitions identitaires et ces stratégies de résistance aux 
catégorisations nationales visent précisément à construire une image de soi, fondée sur des identités 
plus signifiantes pour les individus, qui exprime une lutte contre une trop grande visibilité culturelle et 
son contraire. Elles permettent aussi aux migrants d'aménager des espaces d'intégration sociale 
partielle”. 



ReVEL, v. 18, n. 35, 2020  www.revel.inf.br 

ReVEL, v. 18, n. 35, 2020  ISSN 1678-8931  464 

em rede de colaboração (dentre eles, um projeto de PLAc), com o objetivo de realizar 

ações de acolhimento da população migrante. 

Nesse sentido, a partir da experiência de Ruano (2019), no Projeto Português 

Brasileiro para Migração Humanitária (PBMIH) do PMUB, salientamos que os temas 

de conversas em sala de aula, nos projetos de acolhimento linguístico, extrapolam o 

aspecto linguístico; estão vinculados à própria condição de vida dos refugiados, às 

experiências de migração, às expectativas individuais, à autoestima, aos planos para o 

futuro, à busca por trabalho, ao distanciamento dos familiares, etc. Sendo assim, 

demandam o olhar de outras áreas do conhecimento, como a psicologia, o direito, a 

informática, a medicina, para dar conta da complexidade destes discursos que vêm à 

tona no espaço escolar e requerem o suporte de outros profissionais, que não apenas 

os professores de línguas.   

Em tal ambiente, compreendemos que a inserção do plurilinguismo nas demais 

disciplinas poderia modificar positivamente os espaços de interação socioverbal. 

Diante da utilização privilegiada da língua nacional e da imposição de um 

monolinguismo nestes espaços, há o risco de perda de autonomia discursiva por parte 

dos migrantes. Por isso, o plurilinguismo, como parte das ações multidisciplinares de 

acolhimento, facilitaria a abertura para uma participação mais igualitária dos 

migrantes refugiados nestes espaços. Nessa perspectiva, por que não legitimar a 

comunicação em outras línguas - como o espanhol, o francês e o inglês, por exemplo, 

na realização de um atendimento psicológico, para um trâmite burocrático ou para 

uma consulta médica? 

Como iniciativa multidisciplinar, citamos a recente ação do Projeto Refúgio 

Migrações e Hospitalidade que, em parceria com o PBMIH, ambos pertencentes ao 

PMUB, disponibilizou nas redes sociais diversos materiais sobre o atual contexto de 

pandemia, causada pelo novo coronavírus14. Os materiais, de natureza educativa, 

falam sobre modos prevenção, proteção e combate da doença e inclusive sobre como 

ter acesso aos auxílios financeiros disponibilizados pelos governos. Além de estar 

disponível em português brasileiro, o conteúdo é oferecido em outros cinco idiomas: 

espanhol, francês, inglês, árabe e crioulo haitiano15. 

 
14 Para o acesso aos materiais, consultar página do PBMIH no Facebook. Disponível em: 
https://www.facebook.com/pbmih/. Acesso em: 29 maio 2020.  
15 Ver em Anexos exemplo do material elaborado pela Secretaria da Justiça, Família e Trabalho e 
publicado em 20 de março de 2020, na página Facebook do Projeto Português Brasileiro para Migração 
Humanitária (PBMIH) da UFPR. 

https://www.facebook.com/pbmih/
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A partir do exemplo desta ação, reiteramos o fato de que a realização do 

acolhimento em outras línguas torna mais possível o acesso a serviços essenciais, pois 

se os migrantes tivessem acesso a estas informações apenas em língua portuguesa, 

dependeriam da própria capacidade de compreensão dos conteúdos ou de outras 

pessoas, com maior domínio no idioma, que pudessem traduzi-los. O 

compartilhamento das informações nas outras línguas possibilita então maior 

autonomia, garante melhor acesso aos conteúdos e possivelmente impacta 

positivamente na vida das comunidades migrantes. Vale ressaltar que tais ações – 

plurilíngues e multidisciplinares – estão estreitamente vinculadas às questões de base 

do conceito de PLAc, que dizem respeito ao acesso à cidadania e à inserção das 

populações migrantes na sociedade.  

 

COSTURANDO A DISCUSSÃO 

 

Situamos a definição de PLAc inicialmente em Grosso (2010), compreendendo 

que se trata de um conceito atrelado à globalização e aos fluxos migratórios, que 

circunda os processos de ensino/ aprendizado da língua nacional e de inserção dos 

migrantes refugiados na sociedade de acolhimento. A partir de Ruano (2019), 

abordamos aspectos de sua ressignificação em contexto brasileiro, que ocorre através 

de um diálogo constante - de revisitação da teoria para construção de uma prática 

reflexiva, situada especificamente nos projetos de acolhimento linguístico.  

Compreendendo o PLAc como um conceito inacabado, com  Ruano (2019: 74) 

reiteramos que as discussões devam permanecer abertas, já que os fluxos migratórios 

são constantes e dinâmicos e que os processos de acolhimento e ensino das línguas 

majoritárias vão continuar existindo, agregando novas experiências e entendimentos 

ao próprio conceito em si e à sua prática.    

Nessa perspectiva, ao trazer à luz as relações entre o PLAc e o plurilinguismo 

pretendemos contribuir para o enriquecimento do quadro teórico-metodológico e 

consequentemente para a prática pedagógica, mais especificamente nos projetos de 

acolhimento linguístico. Nesse sentido, através da visão holística e múltipla do 

plurilinguismo, compreendemos ser possível trazer avanços no âmbito linguístico/ 

comunicativo, socioafetivo, identitário, cultural, político e social.  

Sobre o aspecto da valorização dos repertórios dos alunos, para além das 

considerações anteriormente feitas, salientamos, por fim, que se tal perspectiva passar 
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a integrar os projetos de PLAc, não reproduziremos os mesmos mecanismos do 

passado, de silenciamento sistemático da diversidade linguística e cultural dos povos 

em detrimento de um movimento homogeneizante que tende ao monolinguismo.  

Além disso, através do plurilinguismo compreendemos que fechar-se em si é 

algo que vai desaparecendo na medida em que a abertura para o outro se desenvolve. 

Nesse sentido, a interculturalidade é colocada como ação educativa tanto de dentro 

para fora dos projetos de PLAc, quanto o inverso. Em tal perspectiva, a educação do 

entorno, de suma importância, deve ser compreendida como um processo simultâneo 

e contínuo ao acolhimento das populações migrantes; processo que acontece 

sobretudo através da interação socioverbal, ou seja, que também não exclui o campo 

da linguagem.     

Como mencionamos anteriormente, o ambiente dos projetos de PLAc se 

caracteriza por aspectos que vão muito além do aprendizado da língua. As experiências 

e narrativas dos alunos, provenientes da condição de migrante refugiado, provocam 

tensões que demonstram a existência necessária de um second space, ou seja, de um 

espaço de reconhecimento de si, de resistência e de ressignificação da própria 

experiência da migração.  

Por fim, o plurilinguismo, de natureza interdisciplinar/ multidisciplinar, pode 

atuar em outras disciplinas das ciências humanas e sociais, em diferentes domínios da 

vida, contribuindo, como ação de acolhimento, para a legitimação das demais línguas 

em espaços que não apenas o escolar, como demonstramos através do material 

educativo plurilíngue que tem sido publicado nas redes sociais vinculadas ao PMUB 

da UFPR. 

Para concluir, compreendemos que todos estes aspectos relacionados ao 

conceito de PLAc são eixos interdependentes nas ações de acolhimento das populações 

migrantes. Como dissemos na seção introdutória, o plurilinguismo está pressuposto 

em tais eixos, na conceituação de PLAc, nos contextos lusitano e brasileiro. Por isso, 

estamos convencidas de que o olhar teórico para estas relações pode resultar em 

avanços para a ressignificação do conceito de língua de acolhimento e fornecer 

respostas norteadoras para a estruturação de projetos de acolhimento linguístico.  
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Anexos 

 

Cartazes educativos com informações e cuidados relacionados ao coronavírus, 

traduzidos para cinco diferentes idiomas – espanhol, francês, inglês, árabe e crioulo 

haitiano, respectivamente. O material traz informações sobre o que é o Covid-19, quais 

os sintomas, como é transmitido e como se prevenir. 



ReVEL, v. 18, n. 35, 2020  www.revel.inf.br 

ReVEL, v. 18, n. 35, 2020  ISSN 1678-8931  470 

 



ReVEL, v. 18, n. 35, 2020  www.revel.inf.br 

ReVEL, v. 18, n. 35, 2020  ISSN 1678-8931  471 

 

 

 



ReVEL, v. 18, n. 35, 2020  www.revel.inf.br 

ReVEL, v. 18, n. 35, 2020  ISSN 1678-8931  472 

 

 

 



ReVEL, v. 18, n. 35, 2020  www.revel.inf.br 

ReVEL, v. 18, n. 35, 2020  ISSN 1678-8931  473 

 

 

 



ReVEL, v. 18, n. 35, 2020  www.revel.inf.br 

ReVEL, v. 18, n. 35, 2020  ISSN 1678-8931  474 

 

 

 


